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MUNICÍPIO DE SANTA ROSA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO
IN UCCI nº 09/2019 – Manual das Parcerias – Anexo XXII

Anexo XXII – Extrato de Edital de Chamamento Público

nº ____/20____

O Município de____________ comunica aos interessados que está procedendo no CHAMAMENTO PÚBLICO para a seleção de Organizações da Sociedade Civil (OSC)
, localizadas neste Município
 para a celebração de parceria para, em regime de mútua colaboração, a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de ________ (definir se projeto e/ou atividade) para _________ (descrever sucintamente a finalidade específica).


Este chamamento público e o instrumento dele decorrente são regidos pela Lei Federal nº 13.019/2014, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto Municipal nº ____/____, de ____ de ________ de ____, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.

As propostas serão abertas em sessão pública
 (verificar se há previsão de sessão pública no edital), a realizar-se no dia ___/___/___, às ___h, na sala do Departamento de ____, sito à Rua/Av. ___, nº___, Município de ____________. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização deste evento na data mencionada, a sessão pública deste chamamento público ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.


A íntegra do edital e seus anexos podem ser obtidos gratuitamente no seguinte endereço eletrônico: _______________________________.

Demais informações poderão ser obtidas no Departamento de ____________, pelos telefones ________ e ________, de segunda-feira à sexta-feira, nos seguintes horários: das ___h às ___h e das ___h às ___.

________________________

Prefeito Municipal
�	 Ver art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019/2014.


�	 Ver art. 24, § 2º, da Lei nº 13.019/2014.


�	 O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias, conforme art. 26, da Lei nº 13.019/2014.





